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TERMO DE CONTRATO 

 

 

Processo SEI nº 154.00007247/2024-05 

Contrato nº 04/2025-ABCD 

  

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO, 
POR INTERMÉDIO DA AGÊNCIA DE BIBLIOTECAS E COLEÇÕES DIGITAIS 
(ABCD) E A EMPRESA DOT LIB REPRESENTAÇÃO EDITORIAL LTDA, 
OBJETIVANDO O ACESSO AOS CONTEÚDOS E PUBLICAÇÕES DIGITAIS DA 
EDITORA JSTOR. 

 

A UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO, por intermédio da Agência de Bibliotecas e Coleções Digitais - 

ABCD, inscrita no C.N.P.J. sob nº 63.025.530/0115-72, localizada na Rua da Praça do Relógio, 109, térreo. 

CEP: 05.508-050, Butantã, São Paulo - SP, neste ato representada por seu Presidente Prof. Dr. Paulo 

Martins, por delegação de competência, nos termos da Portaria GR nº 8321/2024 e alterações posteriores, 

na Universidade de São Paulo,  doravante denominado CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa DOT 

LIB REPRESENTAÇÃO EDITORIAL LTDA, CNPJ nº 07.685.582/0001-36, sediada na Rua Coronel Antonio 

Alves Pereira, 728 – Centro – Uberlândia – Cep.: 38.400-104, representada na forma de seu estatuto social, 

doravante denominada simplesmente CONTRATADA qual é representante exclusiva no Brasil da DOT.LIB 

INFORMATION LLC, com sede à 1200 Brickell Avenue, Suite 1220, Miami, Florida, 33131 – EUA, em 

observância às disposições do artigo 75, caput, inciso II, da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto 

Estadual nº 68.304, de 9 de janeiro de 2024,  demais legislações aplicáveis e normativas referidas no presente 

contrato, vigentes no âmbito da Universidade de São Paulo, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

 CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação do serviço de acesso aos conteúdos e publicações 
digitais da editora JSTOR.  
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1.1.1. Assinatura das coleções abaixo especificadas: 

 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. Justificativa Técnica nº 06/2025 – ABCD; 

1.2.2. Termo de Referência; 

1.2.3. Propostas Comerciais: PROP-CS-USP-MGH-20230529-A 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato e efetivo 
pagamento, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 
2021. 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 
CONTRATADO, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:  

2.2.1. Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem 
natureza continuada; 

2.2.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os 
serviços tenham sido prestados regularmente; 

2.2.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na 
realização do serviço; 

QDE/ 
UNIDADE

USD $ R$¹

ARTS & SCIENCES II, IV, V, VI, 
VII, VIII, IX, X, XI, XII, XIII, XIV e XV

BUSINESS & ECONOMICS

GLOBAL PLANTS

LIFE SCIENCES (incluindo 
Ecology & Botany I & II)

¹Câmbio estimado em R$ 6,50 60.806,00 395.239,00

1
1/ unidade 
(12 meses 
de acesso)

23108 60.806,00 395.239,00

TOTAL

VALORES
ITEM PRODUTOS CATSER
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2.2.4. Haja manifestação expressa do CONTRATADO informando o interesse na prorrogação; 

2.2.5. Seja comprovado que o CONTRATADO mantém as condições iniciais de habilitação. 

2.3. O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo 
do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição 
para a renovação. 

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o CONTRATADO tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação.  

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.  

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$ 406.700,90 (quatrocentos e seis mil, setecentos reais e noventa 
centavos), de acordo com o detalhamento indicado na CLÁUSULA PRIMEIRA. 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. Os valores em reais foram estimados, considerando a taxa de câmbio de R$ 6,50 para cada USD $ 
1,00, sendo a cotação final determinada quando do efetivo pagamento, ou remessa internacional.  

5.4. Os preços contratados serão majorados, a depender do caso concreto, se for constatado após a 
apresentação da proposta a criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços contratados, 
conf. Item 5.1. acima. 
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5.5. Os valores em moeda estrangeira (USD) descrito na proposta comercial enviada pelo CONTRATADO, 
aprovada pela USP e constante da cláusula primeira, item 1.2.3. deste contrato, são líquidos e devem 
ser pagos (transferidos) a DOT LIB integralmente sem retenções de qualquer espécie. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1. O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ela referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato, observadas as disposições da Portaria GR 
nº 8249/2023. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE  

7.1. O preço inicialmente contratado para o serviço de acesso ao conteúdo e publicações digitais da editora 
JSTOR, são fixos e irreajustáveis, com início após o pagamento antecipado da invoice. 

7.1.1. Caso manifestado o interesse das partes em renovação da assinatura, por mais um período, 
serão negociados os reajustes dos preços, segundo os critérios usualmente praticados por 
este mercado, ou seja, serviço de acesso ao conteúdo e publicações digitais de editor 
internacional por representante exclusivo.  

 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. São obrigações do CONTRATANTE: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com 
o contrato e seus anexos. 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 

8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 
às suas expensas. 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
CONTRATADO, designando o(s) responsável(is) pelo acompanhamento da execução 
contratual e, ainda, pelos contatos com o CONTRATADO. 

8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal ou documento equivalente relativa à 
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 
houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente à execução do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

8.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato.  
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8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 
ajuste. 

8.1.8.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da conclusão da instrução 
do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pelo CONTRATADO no prazo máximo de 15 (quinze) dias a contar da conclusão da 
instrução do requerimento, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, se for o caso. 

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.1.1. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 

9.1.2. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

9.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 
o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer 
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o 
valor correspondente aos danos sofridos. 

9.1.4. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.1.5. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 
aos documentos relativos à execução do empreendimento. 
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9.1.6. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros. 

9.1.7. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere, quando aplicável. 

9.1.8. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta. 

9.1.9. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato. 

9.1.10. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.11. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do CONTRATANTE. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente 
venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

10.4. A CONTRATANTE deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.  

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do CONTRATADO eliminá-
los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de 
guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou 
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

10.6. É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.  

10.7. O CONTRATADO deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
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10.8. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

10.9. O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 
eventual descarte realizado.  

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário 
e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou 
abusos. 

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela CONTRATANTE nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 
autoridade nacional. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 

11.1. Não haverá exigência de prestação de garantia contratual da execução devido à natureza dos serviços. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. Observadas as disposições da Resolução USP nº 8548/2023, que integra este Contrato, e cuja íntegra 
encontra-se disponível no seguinte endereço: http://www.leginf.usp.br, comete infração administrativa 
o CONTRATADO que praticar quaisquer das hipóteses previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 
2021, quais sejam:  

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
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f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. O CONTRATADO que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores, ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal e da extinção do instrumento contratual, 
resguardado o direito à ampla defesa (art. 24 – Decreto Estadual nº 68.304, de 9 de janeiro de 2024), 
às seguintes sanções: 

i. Advertência, quando der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii. Multas, aplicadas e calculadas nos termos da  Resolução USP nº 8548/2023; 

iii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” 
e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iv. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.2.1. A aplicação das multas será de acordo com o estabelecido  na Resolução USP nº 
8548/2023: 

a) A multa cominatória, que tem por finalidade compelir o CONTRATADO ao 
cumprimento de obrigação acessória descumprida, é aplicável quando a infração 
contratual prejudicar a execução da obrigação principal.  

a.1) A multa cominatória corresponderá a 2% (dois por cento) acrescida na seguinte 
proporção, conforme perdure o descumprimento: 

I. até o 30º (trigésimo) dia – 0,1% (um décimo por cento) ao dia; 

II. a partir do 31 (trigésimo primeiro) dia – 0,2% (dois décimos por cento) ao 
dia. 

a.2) A multa cominatória será calculada com base no valor contratado dos bens 
fornecidos ou serviços prestados/realizados no período de medição em que se 
verificou a infração, e não poderá exceder a 30% desse valor. 

b) A multa moratória é aplicável quando o CONTRATADO, sem motivo justificado 
previamente, der causa ao descumprimento do prazo de entrega ou execução. 

b.1) A multa moratória, calculada sobre o valor da obrigação cumprida em atraso, 
será de 2,0% (dois por cento) acrescida na seguinte proporção, conforme 
perdure a mora: 

I. Até o 30º (trigésimo) dia – 0,2% (dois décimos por cento) ao dia; 
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II. A partir do 31º (trigésimo primeiro) dia – 0,4% (quatro décimos por cento) 
ao dia. 

b.2) A multa moratória não excederá a 30% (trinta por cento) da obrigação cumprida 
em atraso e a sua aplicação não impedirá que a Administração a converta em 
multa por inexecução e promova a extinção unilateral do contrato com a 
aplicação cumulada de outras sanções previstas na Resolução USP nº 
8548/2023. 

c) A multa por inexecução total ou parcial do contrato, no importe de 30% (trinta por 
cento) do valor da obrigação não cumprida, será aplicada quando for imputável ao 
CONTRATADO a responsabilidade pela inexecução do contrato nas condições 
pactuadas e não houver interesse no recebimento da obrigação em mora. 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 
156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis (art. 26, alínea “b” – 
Resolução USP nº 8548/2023), a contar da data do recebimento da comunicação enviada 
pela autoridade competente. 

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do 
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
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12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 
Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.8. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, 
à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 
fato ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.10. As multas devidas pelo CONTRATADO poderão ser compensadas com pagamentos eventualmente 
devidos pela Administração, ainda quando resultantes da execução de outro contrato, e/ou 
descontadas da garantia do respectivo contrato ou, quando for o caso, a Administração efetuará a 
cobrança judicialmente (art. 11 – Resolução USP nº 8548/2023). 

12.11. As multas e demais débitos não pagos pelo CONTRATADO são passíveis de registro no CADIN 
Estadual, mediante prévio procedimento administrativo, observado o contraditório e a ampla defesa, 
em consonância com o disposto na Portaria GR nº 6723/2016. 

12.12. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, 
para fins de publicidade nos seguintes sistemas: 

12.12.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS 
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta); 

12.12.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP 
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta); 

12.12.3. Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-Sanções - 
(http://www.esancoes.sp.gov.br);  

12.12.4. Sistema Apenados do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo - 
(https://www.tce.sp.gov.br/apenados). 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
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13.1.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, 
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando 
entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

13.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 
haja a notificação do CONTRATADO pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 
2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

13.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) 
meses da data da comunicação. 

13.2.  O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. 

13.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de: 

13.3.1. Relatório dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.3.3. Indenizações e multas. 

13.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 
caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Estado de São Paulo deste exercício, na dotação abaixo 
discriminada: 

I. Gestão/Unidade: 69 - Agência de Bibliotecas e Coleções Digitais 

II. Fonte de Recursos: 12 - 364 - 4807 - 5305 

III. Programa de Trabalho: 1 Tesouro  
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IV. Elemento de Despesa: 33.90.30.40.90 

V. Plano Interno: 0-000065/2025 

VI. Nota de Empenho: 00919690/2025 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 
contratos. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 

16.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 
à prévia aprovação do órgão jurídico do CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade 
de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo 
máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 
oficial do órgão na Internet, em atenção ao art. 91, “caput”, da Lei nº 14.133, de 2021, além da 
divulgação e manutenção do ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente em sítio 
eletrônico oficial do CONTRATANTE, nos termos do artigo 72, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 
2021, e § 3º, do artigo 6º, do Decreto Estadual nº 68.304/2024. 
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18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO 

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo em uma das varas da Fazenda 
Pública, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir os 
litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 
conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

19.1. As partes aceitam que este contrato e eventuais aditivos e demais instrumentos que venham a ser 
necessários entre as partes poderão ser assinados eletronicamente para todos e quaisquer fins de 
direito. As partes reconhecem e anuem que a assinatura eletrônica é uma forma válida de expressar 
o consentimento das partes em um contrato. 

19.2. Após assinatura de ambas as partes, será considerada como data de assinatura do contrato a data 
que ocorrer por último. 

E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente contrato. 

 

 

_________________________ 

Prof. Dr. Paulo Martins 

Presidente 

Agência de Bibliotecas e Coleções Digitais da USP 
– ABCD 

_________________________ 

Rafael Crizel Borowski 

Regional Sales Manager, Brazil 

DOT LIB Representação Editorial LTDA 

 

TESTEMUNHAS: 

 

1- Camila Molgara Gamba 

Divisão de Gestão de Formação e Manutenção do Acervo DGFM 

 

2- Sionéia Cristiane da Silva 

Customer Success Analyst Pleno 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

ABCD- Agência de Bibliotecas e Coleções Digitais - ABCD USP 

Processo SEI nº 154.00007247/2024-05 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação do serviço de acesso aos conteúdos e publicações digitais da PLATAFORMA 

JSTOR. 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como serviço de luxo, observando o disposto 

no artigo 20 da Lei nº 14.133, de 2021 e no Decreto estadual nº 67.985, de 2023. 

1.3. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua (caso assim definido pela 

documentação que compõe a presente contratação) oferece maior detalhamento das regras que 

serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do(a) data de 

assinatura do contrato e pagamento antecipado da invoice, prorrogável por até 10 (dez) anos, 

na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.3.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que está mantida a situação de inviabilidade de competição que 

fundamentou a contratação inicial e que as condições e os preços permanecem vantajosos 

para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 

1.3.2. O serviço é enquadrado como continuado, considerando as justificativas apresentadas 

no Estudo Técnico Preliminar. 

1.5. As condições e exigências estabelecidas para esta contratação constam neste 

instrumento, nos termos da tabela abaixo: 
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Tabela 1: Coleções da PLATAFORMA JSTOR 

 

1.5.1. No caso de eventual divergência entre a descrição do item no catálogo do sistema 

compras.gov.br e as disposições deste Termo de Referência, prevalecem as estabelecidas 

neste documento. 

Subcontratação 

1.6. O CONTRATADO não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o 

objeto contratual. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontram-se pormenorizados 

em tópicos específicos do Estudo Técnico Preliminar, deste Termo de Referência. 

2.2. Necessidade de contratação do serviço de acesso à biblioteca digital de revistas 

acadêmicas internacionais, livros e fontes primárias, publicados na vigência da contratação, 

conforme item 1.1. acima, para atender às diversas linhas de pesquisa e ensino da Universidade 

e tornar o acesso à informação mais dinâmico. 

2.3. Trata-se de acesso online, ilimitado, simultâneo e ininterrupto, disponível para toda a 

comunidade USP, por meio de seu range de IP. 

2.4. Os conteúdos atendem às áreas de ensino e pesquisa: Administração, Antropologia, 

Arqueologia, Artes, Biodiversidade, Biologia, Biologia Experimental, Botânica, Ciência, Ciência 

Política, Ciências Biológicas, Ciências Humanas, Ciências Sociais, Ciências da Vida, Climatologia, 

Comportamento organizacional, Comunicação, Consumidor, Cultura, Ecologia, Economia, 

Educação, Estatística, Estudos Asiáticos, Estudos de Gênero, Estudos Populacionais, Filosofia, 

QDE/ 
UNIDADE

USD $ R$¹

ARTS & SCIENCES II, IV, V, VI, 
VII, VIII, IX, X, XI, XII, XIII, XIV e XV

BUSINESS & ECONOMICS

GLOBAL PLANTS

LIFE SCIENCES (incluindo 
Ecology & Botany I & II)

¹Câmbio estimado em R$ 6,50 60.806,00 395.239,00

1
1/ unidade 
(12 meses 
de acesso)

23108 60.806,00 395.239,00

TOTAL

VALORES
ITEM PRODUTOS CATSER
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Gestão Ambiental, Gestão de Políticas Públicas, História, História da Ciência, Linguística, Letras, 

Marketing, Meio Ambiente, Mudanças Climáticas, Negócios, Pesquisa de mercado, Políticas 

Públicas, Psicologia, Recursos Naturais, Religião, Saúde, Saúde Pública, Sociologia, Tecnologia 

e Literatura. 

2.5. A contratação desse serviço de acesso está de acordo com o Plano de Contratação da 

ABCD para 2025 e orçamento aprovado pelo Conselho Universitário, conforme detalhamento a 

seguir: 

ID PCA no PNCP: 63025530000104-0-000065/2025; 

Data de publicação no PNCP: 28/06/2024; 

Id do item no PCA: 30; 

Classe/Grupo: 612; 

Identificador da Futura Contratação: 990224-33/2025. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópicos específicos 

do Estudo Técnico Preliminar, deste Termo de Referência. 

3.2. O editor providencia tudo que é necessário para o acesso aos livros eletrônicos em sua 

plataforma própria e a USP mantém seu parque tecnológico para garantir suas obrigações 

delimitadas em contrato. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

SUSTENTABILIDADE 

4.1. A presente contratação do acesso a periódicos científicos é compatível com os critérios 

de sustentabilidade apresentados abaixo: 

I – Baixo impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água;  

II – Alinhado ao ODS 10 - Reduzir a desigualdade dentro dos países e entre eles; 

III – Alinhado ao ODS 4 - Assegurar a educação inclusiva e equitativa e de qualidade, e promover 

oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todos.  

4.2. A assinatura de periódicos científicos em substituição a materiais bibliográficos impressos 

tem impacto positivo na redução do uso de recursos naturais e redução da emissão de gás 

carbono. 
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4.3. De acordo com a justificativa técnica, a presente contratação, apresenta características 

que fundamenta a pretensa contratação direta, nos termos do art. 74, inciso I, da Lei 

14.133/2021. 

Garantia da contratação 

4.4. Não haverá exigência de prestação de garantia na contratação, especificada nos artigos 

96 e seguintes da Lei nº 14.133, 2021, devido à natureza dos serviços e o modelo da contratação. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Execução 

5.1. A execução do objeto será pelo período de 12 meses contados da data do efetivo 

pagamento. 

5.1.1. O conteúdo da plataforma JSTOR será disponibilizado após a assinatura do 

CONTRATO USP e a identificação do pagamento antecipado da invoice. 

Local e horário da prestação dos serviços 

5.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Agência de Bibliotecas e Coleções 

Digitais da USP Rua da Praça do Relógio, 109 – Bloco L – térreo. CEP 05508-050, Butantã – São 

Paulo- SP; 

5.3. Durante todo o ano calendário, 24 horas por dia, 7 dias por semana, de maneira 

ininterrupta; 

5.4. O acesso online ao conteúdo completo deverá estar disponível para a faixa de IP´s 

(Internet Protocol), a saber: 

143.107.0.0 - 143.107.255.255 

177.90.0.0 - 177.90.255.255 

200.9.95.0 - 200.9.95.255  

200.17.16.0 - 200.17.31.255 

200.136.0.0 - 200.136.15.255 

200.144.48.0 - 200.144.63.255 

200.144.160.0 - 200.144.255.255 

2001:12d0::/32 
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5.5. Durante a vigência do contrato, caso haja alteração na range de IP´s da USP, a 

CONTRATANTE informará ao CONTRATADO, para que o acesso seja liberado. 

5.6.  O CONTRATADO deverá disponibilizar à CONTRATANTE dados de uso de todo o 

conteúdo adquirido, da seguinte maneira: 

a. O CONTRATADO deverá informar os dados de uso conforme o Padrão COUNTER 

Release 4 ou 5 (Counting Online Usage of Networked Electronic Resources), relatório 

DB1 (Database Report 1) ou DR_D1 para a base como um todo. 

b. O CONTRATADO, quando solicitado pela CONTRATANTE, deverá informar os 

parâmetros necessários para a implementação do protocolo SUSHI (Standardized Usage 

Statistics Harvesting Initiative), para coleta automática de dados de uso via protocolo. 

c. Se não for possível a coleta automática, o CONTRATADO deverá permitir a coleta dos 

dados por upload de arquivos para Microsoft Excel ou programa similar a ser utilizado 

pela CONTRATANTE. 

5.7. O CONTRATADO deverá permitir à CONTRATANTE a realização de buscas e 

recuperação de dados no conteúdo por meio de sua ferramenta de busca e indexação intitulada 

Portal de Busca Integrada, da seguinte maneira: 

a. Utilização do protocolo Z39.50, ou interface de busca federada assistida pela ferramenta 

de busca do CONTRATANTE. 

b. No caso do CONTRATADO não dispor da tecnologia apontada no item anterior, esta 

deverá dispor do seu conteúdo de metadados para harvesting (coleta/indexação) 

utilizando o protocolo OAI-PMH para que o CONTRATANTE possa, com sua ferramenta 

indexadora, realizar a importação periódica dos metadados. 

c. Caso o CONTRATADO opte pelo acesso via protocolo OAI-PMH deverão ser informados 

ao CONTRATANTE os dados atualizados de acesso. Nesse caso o CONTRATANTE se 

obriga a fazer uso estritamente em sua ferramenta de busca dos metadados indexados, 

estando ela impedida de vender, distribuir, licenciar, alugar ou, de qualquer modo, 

explorar os metadados indexados para fins comerciais de qualquer natureza. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial. 
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6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

CONTRATADO devolverá os créditos, proporcionalmente, sem prejuízo da aplicação de 

penalidades. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o CONTRATADO devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

6.4. A Universidade de São Paulo poderá convocar representante do CONTRATADO para 

adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou outro instrumento equivalente (caso assim definido pela 

documentação que compõem a presente contratação), o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante do CONTRATADO para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do CONTRATADO, 

quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

6.6. Eventuais indisponibilidades dos serviços serão medidas considerando para a assinatura 

de um ano calendário – 12 meses igual a 365 dias. 

6.6.1. Para calcular o valor correspondente a falta de acesso, utilizaremos a seguinte 

fórmula: 

VALOR A SER RESSARCIDO = Nº DE DIAS SEM ACESSO / 365 * VALOR 

TOTAL DO CONTRATO 

6.6.2. O valor total do contrato será corrigido monetariamente, conforme subitem 7.18.2. 

6.6.3. O ressarcimento não exime a contratada das penalidades cabíveis. 

Fiscalização 

6.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelo(s) respectivo(s) substituto(s) (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

6.8. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração. (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17). 

6.9. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
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regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e 

Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, II). 

6.10. O fiscal técnico realizará, em conformidade com cronograma físico-financeiro, as 

medições do objeto executado e aprovará a planilha de medição emitida pelo CONTRATADO 

(Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, III). 

6.11. O fiscal técnico adotará medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-se 

quanto à necessidade de suspensão da execução do objeto (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, 

art. 17, IV). 

6.12. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 

as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

6.13. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

Fiscalização Administrativa 

6.14. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 

do CONTRATADO, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

6.15. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para 

que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

Gestor do Contrato 

6.16. O gestor do contrato exercerá a atividade de coordenação dos atos de fiscalização 

técnica, administrativa e setorial e dos atos preparatórios à instrução processual visando, entre 

outros, à prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções 

e à extinção dos contratos. 

6.17. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do 

CONTRATADO, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

6.18. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, quanto ao cumprimento de obrigações 

assumidas pelo CONTRATADO, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 
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baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

6.19. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 

de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 

trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 

conforme o caso. 

6.20. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para 

o aprimoramento das atividades da Administração. 

6.21. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para 

a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

7. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 

7.1. Por se tratar de pagamento antecipado, o pagamento não está vinculado ao recebimento 

do objeto, conforme subitem 7.21. 

Liquidação 

7.2. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 05 

(cinco) dias úteis para fins de liquidação, a contar de seu recebimento pela Administração, na 

forma desta seção, prorrogáveis por igual período, justificadamente, quando houver necessidade 

de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

7.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 

ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 

CONTRATADO providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação 

da regularização da situação, sem ônus ao CONTRATANTE; 

7.4. A Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 

SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

7.5. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do CONTRATADO, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 

vez, por igual período, a critério do CONTRATANTE. 

Prazo de pagamento 
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7.6. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 07 (sete) dias úteis, contados da 

apresentação da invoice, nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, desde que tenha sido 

finalizada a liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos do art. 2º, II, do Decreto 

estadual nº 67.608, de 2023, e da Portaria GR nº 8249/2023. 

7.6.1. São condições para a liberação do pagamento: 

a. A entrega da documentação fiscal completa; 

b. A não existência de registro do CONTRATADO no Cadin Estadual, cuja consulta 

deverá ser feita pelo CONTRATANTE, nos termos do artigo 6º, inciso II e parágrafo 1º 

da Lei Estadual nº 12.799/2008 c.c. artigo 7º, inciso II e parágrafo 1º do Decreto 

Estadual nº 53.455/2008. 

7.7. Havendo atraso no pagamento dos contratos celebrados pela Universidade de São Paulo, 

por razões não imputáveis ao CONTRATADO, o valor devido será atualizado monetariamente 

pelo IPC-FIPE na forma da legislação aplicável, calculado pro rata temporis em relação ao atraso 

verificado, tornando-se passível de responsabilização aquele que der causa ao atraso imotivado. 

7.7.1. Não será considerado atraso o período de suspensão dos pagamentos em razão 

do descumprimento das condições fixadas em contrato, nem as retenções para compensação 

com eventuais multas e prejuízos causados à Universidade ou a terceiros. 

7.7.2. O pagamento da atualização financeira estabelecida neste artigo dependerá de 

requerimento a ser formalizado pela empresa contratada. 

7.8. Eventuais irregularidades nas condições de pagamento ou nos documentos exigidos 

(Invoice, Nota Fiscal, Fatura e demais documentos exigíveis) para sua liberação deverão ser 

regularizadas até o sétimo dia anterior ao término do prazo de pagamento. 

7.9. Caso não ocorra a regularização no prazo definido no item anterior, o pagamento ficará 

suspenso e será efetuado em até 07 (sete) dias, contados a partir do dia seguinte à regularização. 

7.10. Caso o término da contagem aconteça em dias sem expediente bancário, o pagamento 

ocorrerá no primeiro dia útil imediatamente subsequente. 

7.11. Caso sejam constatadas irregularidades na execução do objeto contratado, será 

descontada do pagamento a importância correspondente ao descumprimento, sem prejuízo da 

eventual rescisão do contrato e aplicação das demais penalidades cabíveis. 

Forma de pagamento 

7.12. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 07 (sete) dias úteis, contados do dia 

seguinte à data de recebimento da fatura (invoice), nos termos da Portaria GR 8.249 de 

12/12/2023, e suas alterações posteriores, que passa a fazer parte deste contrato e cuja integra 
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encontra-se disponível no endereço https://leginf.usp.br/?portaria=portaria-gr-no-8249-de-12-de-

dezembro-de-2023. 

7.12.1. Os valores em moeda estrangeira (USD) descritos nas propostas comerciais 

enviadas pelo CONTRATADO, são líquidos e devem ser pagos (transferidos) a DOT LIB 

integralmente sem retenções de qualquer espécie. 

7.12.2. O pagamento será efetuado com base na conversão do dólar no dia do efetivo 

pagamento a favor da Dot Lib Information LLC, por remessa internacional. 

7.12.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

7.13. O CONTRATANTE poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos 

determinada por lei, ainda que não haja indicação de retenção na nota fiscal apresentada ou que 

se refira a retenções não realizadas em meses anteriores. 

7.14. Independentemente do percentual de tributo inserido no documento fiscal ou equivalente, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

7.14.1. O valor do imposto sobre serviços, devido no Brasil, foi acrescido ao valor da 

proposta em reais, não onerando o contratado que receberá o valor líquido de impostos, 

conforme item 9.1.1. 

7.15. O CONTRATADO regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. tributário favorecido previsto na 

referida Lei Complementar. 

Antecipação de pagamento 

7.16. A presente contratação permite a antecipação de pagamento total, conforme as regras 

previstas no presente tópico. 

7.17. Para que a ABCD USP proceda a antecipação do pagamento é necessário que:  

7.17.1. O CONTRATADO apresente à ABCD USP o formulário de pedido de antecipação 

do pagamento; 

7.17.2. Logo após, deverá emitir o documento fiscal ou invoice correspondente ao 

primeiro período de 12 meses. 
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7.17.3. No início do segundo período de 12 meses da contratação, assim como nos 

períodos subsequentes, quando for o caso, caberá ao CONTRATADO: 

7.17.4. Apresentar à ABCD o formulário de solicitação da antecipação do pagamento do 

período que se inicia; 

7.17.5. Emitir o documento fiscal/ invoice correspondente ao valor da antecipação de 

pagamento do período que se inicia. 

7.18. Fica o CONTRATADO obrigado a devolver, com correção monetária, a integralidade do 

valor antecipado na hipótese de inexecução do objeto. 

7.18.1. No caso de inexecução parcial, deverá haver a devolução do valor relativo à 

parcela não-executada do contrato. 

7.18.2. O valor relativo à parcela antecipada e não executada do contrato será atualizado 

monetariamente pela variação acumulada do IPC-FIPE, ou outro índice que venha a substituí-

lo, desde a data do pagamento da antecipação até a data da devolução. 

7.19. A liquidação ocorrerá de acordo com as regras do tópico respectivo deste instrumento. 

Haverá liquidação provisória previamente ao pagamento antecipado, ocasião em que o setor 

competente deve verificar se o documento idôneo apresentado (invoice) expressa os elementos 

necessários e essenciais, e se houve comprovação da regularidade fiscal, adotando as 

providências cabíveis se identificada circunstância que impeça a liquidação da despesa. 

7.20. O pagamento antecipado será efetuado no prazo máximo de até 07 (sete) dias úteis, 

contados do dia seguinte ao recebimento da invoice. 

7.21. A antecipação de pagamento dispensa a medição ou recebimento prévios do objeto, os 

quais deverão ocorrer após a regular execução da parcela contratual a que se refere o valor 

antecipado, ocasião em que também deverá ser efetuada o correspondente recebimento 

definitivo, de acordo com as regras dos itens respectivos deste instrumento. 

7.22. O pagamento do valor a ser antecipado ocorrerá respeitando eventuais retenções 

tributárias incidentes, e estará condicionado à inexistência de registros em nome do 

CONTRATADO no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades 

Estaduais– CADIN ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por ocasião da realização do 

pagamento. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE ESCOLHA DO FORNECEDOR E FORMA DE EXECUÇÃO DO 

OBJETO 
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8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade 

de licitação, com fundamento na hipótese do art. 74, inciso I, da Lei n.º 14.133/2021, conforme 

justificativa técnica constante do procedimento. 

Forma de fornecimento 

8.2. A execução do objeto será continuada. 

8.2.1. Independente da forma de entrega, o serviço será acompanhado durante todo o 

período de acesso e a indisponibilidade será medida conforme item 6.6. 

Exigências de habilitação 

8.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção 

que a impeça, mediante a consulta aos seguintes cadastros informativos oficiais: 

a. SICAF; 

b. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta); 

c. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta); 

d. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade – CNCIAI, do Conselho Nacional de Justiça 

(http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

e. Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-Sanções 

(http://www.esancoes.sp.gov.br); 

f. Cadastro Estadual de Empresas Punidas – CEEP 

(http://www.servicos.controladoriageral.sp.gov.br/PesquisaCEEP.aspx); 

g. Relação de apenados publicada pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 

(https://www.tce.sp.gov.br/apenados). 

8.4. A consulta ao cadastro especificado na alínea “d” do item anterior será realizada em nome 

da pessoa jurídica fornecedora e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, 

de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 

improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 

de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
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8.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.6. Também constitui condição para a celebração da contratação, bem como para a 

realização dos pagamentos dela decorrentes, a inexistência de registros em nome do fornecedor 

no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – CADIN 

ESTADUAL”. Esta condição será considerada cumprida se o devedor comprovar que os 

respectivos registros se encontram suspensos, nos termos do artigo 8º, §§ 1º e 2º, da Lei estadual 

nº 12.799, de 2008. 

8.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será 

verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

8.8. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do 

SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação 

atualizada. 

8.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

8.10. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 

se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 

atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

8.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

8.12. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que 

serão exigidos conforme sua natureza jurídica: 

Habilitação jurídica 

8.13. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 

lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.14. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

8.15. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 



 
 

Agência de Bibliotecas e Coleções Digitais da USP - ABCD 

Rua da Praça do Relógio, 109 – Bloco L - Térreo 

05508-050 – Butantã, São Paulo, SP 

Telefones: (11) 3091-4195 / 3091-1573 

E-mail: atendimento@abcd.usp.br 

8.16. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

8.17. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 

se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme. 

8.18. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.19. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

8.20. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.21. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro 

de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 

8.22. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente aos créditos tributários federais e 

à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da 

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

8.23. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.24. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

8.25. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa (CNDT) ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 
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Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943; 

8.26. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e/ou Municipal relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

8.27. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual (Certidão de Débitos tributários 

inscritos na Dívida Ativa), em se tratando de compras e serviços com fornecimento de bens e/ou 

Municipal (Certidão de Tributos Mobiliários) no caso de serviços, do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo ano contrata ou concorre; 

8.28. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da 

lei; 

8.29. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Outras comprovações 

8.30. Declaração subscrita por representante legal do fornecedor, atestando que: 

a) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do artigo 1º e no inciso III do artigo 5º da Constituição federal; 

b) Cumpre as normas relativas à saúde e segurança no trabalho, nos termos do artigo 117, 

parágrafo único, da Constituição estadual; 

c) atenderá, na data da contratação, ao disposto no artigo 5º-C e se compromete a não 

disponibilizar empregado que incorra na vedação prevista no artigo 5º-D, ambos da Lei 

federal nº 6.019/1974, com redação dada pela Lei federal nº 13.467/2017, quando o 

caso. 

 

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O valor total da contratação foi estimado em R$ 406.700,90. (quatrocentos e seis mil, 

setecentos reais e noventa centavos): 

9.1.1. Composto pelo valor da proposta apresentada pela Dot Lib corresponde a US$ 

60.806,00 (sessenta mil, oitocentos e seis dólares) para 12 meses de serviço de acesso, que 

considerando uma taxa de câmbio de USD $1,00 = R$6,50, equivale a R$ 395.239,00 

(trezentos e noventa e cinco mil, duzentos e trinta e nove reais). 
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9.1.2. E, o valor do imposto sobre serviços, devido em conformidade com a legislação 

brasileira, no valor de R$ 11.461,90 (onze mil, quatrocentos e sessenta e um reais e noventa e 

três centavos) ou seja 2,9 por cento, foi adicionado ao valor total da contratação, dessa forma 

não onera o fornecedor que receberá o valor líquido, conforme sua proposta comercial 

aprovada, subitem 9.1.1. 

9.2. O valor do câmbio acima referido foi estimado, sendo a cotação final definida no momento 

da remessa bancária internacional. 

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento do Estado. 

10.2. No presente ano, a contratação será atendida pela seguinte dotação: 

I.Gestão/Unidade: 69 - Agência de Bibliotecas e Coleções Digitais 

II.Fonte de Recursos: 12 - 364 - 4807 - 5305 

III.Programa de Trabalho: 1 Tesouro  

IV.Elemento de Despesa: 33.90.30.40.90 

V.Plano Interno: 0-000065/2025 

10.3. Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação relativa ao(s) 

exercício(s) financeiro(s) subsequente(s) será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 

respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

São Paulo, 25 de fevereiro de 2025. 
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